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IV - encaminhar a folha de frequência original do AVE ao 
CEFAI, no 1º dia útil do mês subsequente, contendo o carimbo da 
Unidade Educacional e assinatura e carimbo do Diretor de Escola;

V - arquivar cópia das Folhas de Frequência e dos com-
provantes de afastamento ou saída antecipada na Unidade 
Educacional;

VI - comunicar, via e-mail, à DRE/CEFAI, quando ocorrerem 
2 faltas consecutivas do AVE, no prazo de 72 horas;

VII - solicitar alteração de horário do AVE, quando necessá-
rio, visando ao pleno atendimento do educando ou educanda, 
via e-mail, para a DRE/ CEFAI e aguardar autorização;

VIII - atestar frequência do Supervisor Técnico, registrando 
o horário de entrada e saída em cada visita;

IX – formalizar, por e-mail, solicitação de visita do Supervi-
sor Técnico para indicação de tecnologia assistiva, materiais es-
pecíficos e mobiliários para a DRE/CEFAI, no caso de educando 
ou educanda que não são atendidos pelos serviços de suporte 
técnico e apoio Intensivo;

X - disponibilizar os seguintes materiais: luvas descartáveis, 
lenços umedecidos, creme hidratante, papel toalha, fio dental, 
sabonete líquido, enxaguatório bucal, absorvente feminino, 
fraldas descartáveis, sondas, se necessário, sendo obrigatório 
o uso de iodo ou solução antisséptica, luva estéril e xilocaína e 
pomada para o procedimento.

§ 1º - Nas folhas de frequência referidas nos incisos III e 
VIII deste artigo, deverão ser registrados os horários reais dos 
profissionais especificando, inclusive, os minutos.

§ 2º - Fica vedada a dispensa do ponto do dia, assim como 
permitir alterações de horário fora daquele estabelecido pela SPDM.

§ 3º - Na hipótese de descumprimento do disposto no inci-
so IV deste artigo, será de responsabilidade do Diretor de Escola 
a entrega da folha de frequência diretamente na SME/COPED/
DIEE, até o 3º dia útil do mês subsequente.

§ 4º - Os materiais indicados no inciso X deste artigo deve-
rão ser requisitados às DREs ou adquiridos com verbas próprias 
da Unidade Educacional.

Art. 7º - Caberá a Diretoria Regional de Educação por 
intermédio do CEFAI:

I - encaminhar formulário padronizado de solicitação do 
Auxiliar de Vida Escolar - AVE para SME/COPED/DIEE, após ava-
liação positiva da necessidade do profissional solicitado pela 
Unidade Educacional;

II - encaminhar a solicitação de alteração de horário do 
AVE, enviada pela U.E. para a SME/COPED/DIEE com cópia para 
a SPDM a qual deverá visar, sempre, o atendimento ao educan-
do ou educanda;

III - encaminhar todas as FFI à SME/COPED/DIEE, via me-
morando, organizadas em um único número de TID, ratificando 
a frequência atestada pela Unidade Educacional;

IV - agendar junto à Coordenação Técnica da SPDM, via 
e-mail, com cópia para SME/COPED/DIEE, a visita do Supervisor 
Técnico na U.E. que não possui educando ou educanda atendi-
dos pelos serviços de suporte técnico e Apoio Intensivo, para 
avaliação funcional e/ou para indicação de tecnologia assistiva, 
materiais específicos e mobiliários;

V- assinar e carimbar a Folha de Frequência dos profis-
sionais do Núcleo Multidisciplinar, registrando o horário de 
entrada e saída dos mesmos.

Parágrafo Único – Para a alteração de horário referida no 
inciso II deste artigo o Auxiliar de Vida Escolar deverá aguardar 
autorização expressa da SPDM.

Art. 8º - Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos 
pela Diretoria Regional de Educação em conjunto com a SPDM, 
ouvida a Secretaria Municipal de Educação – COPED/DIEE.

Art. 9º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial, 
a Portaria SME nº 5.594, de 28/11/11.

 PORTARIA Nº 8.699, DE 30 DE DEZEMBRO DE 
2016

INSTITUI O PROGRAMA “ROBÓTICA CRIATI-
VA” NAS ESCOLAS MUNICIPAIS DE ENSINO FUN-
DAMENTAL – EMEFS, NAS ESCOLAS DE ENSINO 
FUNDAMENTAL E MÉDIO - EMEFMS, NAS ESCO-
LAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO BILÍNGUE PARA 
SURDOS - EMEBS E NOS CENTROS INTEGRADOS 
DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS - CIEJA, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SÃO PAULO, 
no uso de suas atribuições legais, e CONSIDERANDO:

- a Lei nº 9.394/96 - LDB, em especial, o seu artigo 32, que 
trata das Tecnologias da Informação e Comunicação - TICs;

- a Lei nº 13.005/14, que aprova o Plano Nacional de 
Educação;

- a Lei nº 16.271/15, que aprova o Plano Municipal de 
Educação;

- as diretrizes da Política Educacional da Secretaria Munici-
pal de Educação de São Paulo;

- a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 
da Educação Inclusiva, MEC, 2008;

- a importância da valorização do aspecto lúdico e criativo 
como recurso pedagógico e de apoio ao Projeto Político-Peda-
gógico das Unidades Educacionais;

- a importância de promover a formação integral do estu-
dante por meio de atividades de caráter educacional, articula-
das com as de cunho cultural e social e com possibilidade de 
ampliação ao tempo de permanência dos estudantes na escola;

- que o incentivo ao ensino com uso de tecnologias repre-
senta um caminho de ricas experiências de aprendizagens para 
o educando,

RESOLVE:
Art. 1º- Fica instituído o Programa “Robótica Criativa” nas 

Unidades Educacionais que mantêm o Ensino Fundamental, o 
Ensino Médio, nas Unidades de Educação Bilíngue para Surdos 
e nos Centros Integrados de Educação de Jovens e Adultos - 
CIEJAs nos termos da presente Portaria.

Art. 2º- O Programa ora instituído terá como objetivos:
I - disseminar na Rede Municipal de Ensino – RME, a 

utilização da Robótica e linguagem de programação como 
ferramentas de experimentação e construção do conhecimento;

II - oportunizar aos educandos o desenvolvimento de 
habilidades ligadas à lógica, noção espacial, pensamento ma-
temático, colaboração, trabalho em grupo, habilidades motoras 
e organização e planejamento de projetos interdisciplinares e 
protagonistas;

III - fortalecer a Unidade Educacional como espaço de cria-
ção e recriação de cultura digital.

Art. 3º- O Programa “Robótica Criativa” abrangerá:
I – a implantação de projetos de Robótica a partir das 

premissas da Cultura Maker, Aprendizagem por Resolução de 
Problemas e Desafios;

II – o estímulo à liberdade de criação e tomada de decisões;
III – a utilização de outros materiais e utensílios, como 

por exemplo, materiais não estruturados, sucata e/ou materiais 
de reuso;

IV – a construção de protótipos com kits estruturais e 
eletrônicos;

V – a formação continuada de professores com cursos ofe-
recidos pela Coordenadoria Pedagógica – COPED/ Núcleo Técni-
co de Currículo – NTC/ Tecnologias para a Aprendizagem – TPA;

V – a utilização das Tecnologias da Informação e Comu-
nicação para ampliar as possibilidades de estudo, pesquisa e 
soluções.

§1º – A Secretaria Municipal de Educação fornecerá os 
kits estruturais e eletrônicos referidos no inciso IV deste artigo, 
para as Unidades que aderirem ao Programa de acordo com as 
condições estipuladas nesta Portaria.

do Desenvolvimento – TGD, regularmente matriculados na Rede 
Municipal de Ensino, que não apresentarem autonomia para a 
locomoção, alimentação e higiene, os serviços de suporte técni-
co de apoio intensivo necessários para que possam se organizar 
e participar efetivamente das atividades desenvolvidas pela 
Unidade Educacional, integrados ao seu grupo/classe.

Art. 2º - Os serviços de suporte técnico de apoio intensivo 
referidos no artigo anterior e integrantes do “Projeto Rede” 
serão prestados por profissional denominado Auxiliar de Vida 
Escolar – AVE, supervisionado pelo Supervisor Técnico, con-
tratados pela Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
Medicina – SPDM - por meio de celebração de Convênio com a 
Secretaria Municipal de Educação especialmente para esse fim.

Art. 3º - Cada Auxiliar de Vida Escolar – AVE - deverá, aten-
der de 02 (dois) a 06 (seis) educandos e educandas por turno de 
funcionamento, observadas as especificidades do público-alvo 
da Educação Especial elegível para este apoio e as característi-
cas da Unidade Educacional.

§ 1º - Excepcionalmente, a indicação do AVE para atender 
1 (um) educando ou educanda poderá ser autorizada mediante 
avaliação do CEFAI.

§ 2º – O trabalho do AVE será organizado na seguinte 
conformidade:

I – jornada de trabalho de 8 (oito) horas diárias, de se-
gunda a sexta-feira, cumprida em horário a ser estabelecido 
pela SPDM;

II – cumprimento de 1 (uma) hora para refeição por dia, 
não incluída na sua jornada de trabalho;

III – direito a férias de 30 (trinta) dias, gozadas obrigatoria-
mente em período coincidente com o das férias escolares;

IV – apresentar-se devidamente uniformizado e identificado.
§ 3º - Excepcionalmente, aos finais de semana, os serviços 

prestados pelo AVE poderão ser requisitados, caso a Unidade 
Educacional esteja realizando atividades previstas que envol-
vam a participação dos educandos e educandas, inclusive nos 
casos de reposição de aulas.

Art. 3º Caberá ao Auxiliar de Vida Escolar – AVE dentro do 
seu horário de trabalho:

I - organizar sua rotina de trabalho conforme orientações 
da Equipe Escolar e demanda a ser atendida, de acordo com as 
funções que lhes são próprias;

II – auxiliar na locomoção dos educandos e educandas 
nos diferentes ambientes onde se desenvolvem as atividades 
comuns a todos nos casos em que o auxílio seja necessário;

III – auxiliar nos momentos de higiene, troca de vestuário 
e/ou fraldas/ absorventes, higiene bucal em todas as atividades, 
inclusive em reposição de aulas ou outras organizadas pela 
U.E., nos diferentes tempos e espaços educativos, quando 
necessário;

IV - acompanhar e auxiliar, se necessário, os educandos e 
educandas no horário de refeição;

V- executar procedimentos, dentro das determinações 
legais, que não exijam a infraestrutura e materiais de ambiente 
hospitalar, devidamente orientados pelos profissionais da ins-
tituição conveniada a SME, responsável pela sua contratação;

VI - utilizar luvas descartáveis para os procedimentos de 
higiene e outros indicados, quando necessário, e descartá-las 
após o uso, em local adequado;

VII - administrar medicamentos para o educando ou edu-
canda, mediante a solicitação da família ou dos responsáveis, 
com a apresentação da cópia da prescrição médica, e autoriza-
ção da Equipe Gestora da UE;

VIII - dar assistência às questões de mobilidade nos dife-
rentes espaços educativos: transferência da cadeira de rodas 
para outros mobiliários e/ou espaços e cuidados quanto ao po-
sicionamento adequado às condições do educando e educanda;

IX - auxiliar e acompanhar o educando ou educanda com 
Transtorno Global do Desenvolvimento – TGD - que não possui 
autonomia, para que este se organize e participe efetivamente 
das atividades educacionais com seu agrupamento/turma/clas-
se, somente nos casos em que for identificada a necessidade 
de apoio;

X - realizar atividades de apoio a outros estudantes, sem 
se desviar das suas funções e desde que atendidas as neces-
sidades dos educandos e educandas pelas quais o serviço foi 
indicado;

XI - comunicar à direção da Unidade Educacional, em tem-
po hábil, a necessidade de aquisição de materiais para higiene 
do educando ou educanda;

XII - reconhecer as situações que ofereçam risco à saúde 
e bem estar do educando ou educanda, bem como outras que 
necessitem de intervenção externa ao âmbito escolar tais como: 
socorro médico, maus tratos, entre outros e comunicar a equipe 
gestora para as providências cabíveis;

XIII – preencher a Ficha de Rotina Diária, registrando o 
atendimento e ocorrências e encaminhar à Equipe Gestora para 
arquivo mensal no prontuário dos educandos e educandas;

XIV - comunicar ao Supervisor Técnico/Coordenação dos 
Serviços de Apoio e a Equipe Gestora da Unidade Educacional, 
os problemas relacionados ao desempenho de suas funções;

XV - receber do Supervisor Técnico, dos profissionais da 
U.E., e do CEFAI as orientações pertinentes ao atendimento dos 
educandos e educandas;

XVI - assinar o termo de sigilo, a fim de preservar as infor-
mações referentes ao educando e educanda que recebe seus 
cuidados e a U.E. onde atua.

Art. 4º - Caberá ao Supervisor Técnico contratado pela SPDM:
I - apresentar-se à direção da U.E devidamente uniformiza-

do e identificado;
II - supervisionar tecnicamente a atuação dos AVEs e rela-

tar anomalias à Coordenação Técnica;
III - oferecer suporte e orientações técnicas às equipes es-

colares e pais, sobre as respectivas áreas de atuação (Fisiotera-
pia e Terapia Ocupacional), a fim de sanar as situações adversas 
inerentes ao processo de inclusão;

IV - analisar os relatórios da Rotina Diária dos Alunos, 
realizados pelo AVE;

V - realizar avaliação funcional na U.E. em que o educando 
ou educanda são atendidos pelo AVE, mediante autorização da 
família, formalizada por meio do preenchimento de Termo de 
Consentimento;

VI - realizar avaliação funcional o educando ou educanda 
que não são atendidos pelo AVE, mediante solicitação da DRE/ 
CEFAI e autorização da família, formalizada pelo preenchimento 
de Termo de Consentimento;

VII - realizar a prescrição de tecnologia assistiva, materiais 
específicos e mobiliários, quando necessário; VIII - informar a 
DRE/ CEFAI casos de necessidade de AVE para educandos ou 
educandas identificados durante as visitas;

IX - ministrar aulas nos cursos de capacitação;
X - participar da elaboração do material escrito informativo.
Art. 5º - Os profissionais do Núcleo Multidisciplinar, vincu-

lado a SPDM e integrante do Núcleo de Apoio e Acompanha-
mento para a Aprendizagem – NAAPA, deverão realizar suas 
funções em conformidade com a Portaria SME nº 6.566/14.

Art. 6º - Caberá à Unidade Educacional:
I - formalizar a solicitação do AVE, via e-mail, para a DRE/

CEFAI quando caracterizado que o educando ou educanda são 
públicos-alvo para este atendimento;

II - imprimir, mensalmente, folhas de frequência do AVE, 
conforme modelo encaminhado pelo CEFAI, observando-se o 
mês de competência;

III - garantir o registro da frequência do AVE e a fidedig-
nidade do registro, sem emendas ou rasuras, mediante preen-
chimento do horário de entrada/saída e refeições, bem como 
outras ocorrências, tais como: atrasos, saídas antecipadas, fal-
tas, férias, reposições, licenças e outros afastamentos, anexando 
os documentos comprobatórios referentes aos afastamentos;

 DIVISÃO TÉCNICA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
DESPACHO
6056.2016/0000068-3 – INTERESSADO: SP-SÉ - ASSUN-

TO: Prestação de Serviços de Limpeza, Asseio e Conservação 
Predial. - RETI – RATIIFICAÇÃO DO DESPACHO E TERMO DE 
ADITAMENTO Nº 062/SP-SÉ/2016.

I – É o presente para Reti-Ratificar o Despacho autoriza-
tório publicado no DOC de 26/11/2016, pág 09, e o Termo de 
Aditamento 062/SP-SÉ/2016, publicado no DOC de 16/12/2016, 
pág 18, para nele fazer constar que a data correta a ser con-
siderada é de 27/11/2016 a 26/12/2016, e não como ficou 
consignado naquele ato.

 VILA MARIA/VILA GUILHERME
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC 
DESPACHOS: LISTA 2016-2-23
SUBPREFEITURA VILA MARIA-VILA GUILHERME
ENDERECO: RUA GENERAL MENDES, 11
2016-0.140.541-0 ROSA GONZALEZ RODRIGUES
DEFERIDO
DEFIRO NOS TERMOS DA LEI N 11.228/92 REGULAMEN-

TADA PELO DECRETO N32.329/92, LEI N15.831/13 REGULA-
MENTADA PELO DECRETO N54.202/13, LEI N16.050/14, LEI N 
16.402/16

2016-0.140.542-8 ROSA GONZALEZ RODRIGUES
DEFERIDO
DEFIRO NOS TERMOS DA LEI N 11.228/92 REGULAMEN-

TADA PELO DECRETO N32.329/92, LEI N15.831/13 REGULA-
MENTADA PELO DECRETO N54.202/13, LEI N16.050/14, LEI N 
16.402/16

 SAPOPEMBA
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 PORTARIA Nº 40/SP-SB/GAB/16
MILTON DOS SANTOS SILVA, Subprefeito de Sapopemba, 

no uso de suas atribuições legais, conforme o disposto nos in-
cisos IX,XIII e XIV, art. 9º da Lei Municipal 13.399/02 e, art. 149 
a 160 da Lei Municipal nº 15.764/13; CONSIDERANDO as dis-
posições do Decreto nº 53.484/2012 e Portaria SF nº 262/2015, 
que instituiu o Sistema de Bens Patrimoniais Móveis-SBPM, no 
Âmbito da Administração Direta do Município de São Paulo, 
expede a presente Portaria:

Art.1º: Declarar que as servidoras: Meire Lopes Trajai, RF 
538.912-7 – Coordenadoria de Administração e Finanças e 
Cláudia Correia Ribeiro Araújo, RF 810.563-4 - Coordenadora 
de Projetos e Obras, ficam excluídas da Portaria Nº 27/SP-SB/
GAB/2016.

Art.2º: A presente Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, mantendo a íntegra dos demais itens da Portaria Nº 
27/SP-SB/GAB/2016.

PORTARIA Nº 43/SP-SB/GAB/16
O SR. SUBPREFEITO SUBSTITUTO DA SUBPREFEITURA DE 

SAPOPEMBA, DA SECRETARIA MUNICIPAL DE COORDENAÇÃO 
DAS SUBPREFEITURAS, no uso de suas atribuições legais:

E X P E D E:
A presente Portaria, designando de 02/01 a 11/01/2017, 

o(a) Sr.(ª) SILAS MACEDO SILVA, Registro Funcional nº 
740.360.7/3, cargo/função: Profissional de Engenharia, Arqui-
tetura, Agronomia e Geologia Nível I, Padrão: QEAG4, Efetivo, 
para responder pelo Cargo de Coordenador da COODENA-
DORIA DE PROJETOS E OBRAS, DAS-15, desta Subprefeitura 
Sapopemba, da Secretaria Municipal de Coordenação das Sub-
prefeituras. Livre provimento em comissão, dentre servidores 
municipais, portadores de diploma de Engenheiro ou Arquiteto.

 CULTURA
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 AUTORIZAÇÃO DE USO DE BEM IMÓVEL DE 
ÁREA PÚBLICA PARA MONTAGEM DE CIRCO

Processo nº 2016-0.178.879-3
I- À vista dos elementos constantes do presente, em es-

pecial da manifestação de fls. 226/227 e da Comissão de Ava-
liação de Preços Públicos, instituída pela Portaria nº 39/2015/
SMC-G, e com fundamento no Auto de Cessão nº 3616 (fls. 
219/220), no Inciso II, do art. 6º do Decreto Municipal nº 
19.512/1984, com a redação dada pelo Decreto Municipal nº 
54.063/2013 e no subitem 1.1.6 do Anexo integrante do Decre-
to Municipal nº 56.737/2015, AUTORIZO a cessão de uso do 
terreno localizado na Travessa Simis nº 300, conforme especi-
ficações de fls. 219/225, com dispensa do pagamento do preço 
público, com o fim exclusivo de utilização correlata ao objeto do 
Termo de Copatrocínio nº 103.

 EDUCAÇÃO
 GABINETE DA SECRETÁRIA

 PORTARIA N º 8.824, DE 30 DE DEZEMBRO 
DE 2016

INSTITUI, NO ÂMBITO DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO O “PROJETO REDE”, INTEGRANDO OS 
SERVIÇOS DE APOIO PARA EDUCANDOS E EDUCANDAS, 
PÚBLICO ALVO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL, NOS TERMOS 
DO DECRETO Nº 57.379, DE 13/10/16, E DÁ OUTRAS PRO-
VIDÊNCIAS.

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas 
atribuições legais e CONSIDERANDO:

- o Decreto nº 57.379, de 13/10/16, que institui, no âmbito 
da Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de 
Educação Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, em 
especial, no seu art.23;

- a Portaria n° 8.764, de 23/12/16, que regulamenta o De-
creto nº 57.379, de 13/10/16;

- o Termo de Convênio nº 327/2010, prorrogado pelo Termo 
de Aditamento nº 009/2015, ora em vigor;

- a necessidade de se organizar os serviços de apoio para 
atendimento aos educandos e educandas de atendimento com 
deficiência e transtornos globais do desenvolvimento, que exi-
jam apoio intensivo na locomoção, alimentação e higiene para 
participação nas atividades escolares;

- a necessidade de supervisionar, acompanhar e avaliar os 
serviços oferecidos;

- a necessidade de se estabelecer parcerias com entidades, 
a fim de assegurar as condições básicas para o desenvolvi-
mento dos educandos e educandas, público-alvo da Educação 
Especial.

RESOLVE:
Art. 1º - Fica instituído na Rede Municipal de Ensino o “Pro-

jeto Rede”, parte integrante dos Serviços de Apoio previstos 
no art.23 do Decreto nº 57.379, de 13/10/16, organizado pelo 
Termo de Convênio nº 327/10, prorrogado pelo Termo de Adita-
mento nº 009/15, ora em vigor.

Parágrafo Único: O “Projeto Rede” de que trata o caput 
deste artigo terá como objetivo oferecer aos educandos ou 
educandas com deficiência e aqueles com Transtornos Globais 

COORDENADORIA DE MANUTENCAO DA INFRA-ES-
TRUTURA URBANA

ENDERECO:
PROCESSOS DA UNIDADE SP-SA/CMIU/MANU
2015-0.333.116-0 SUBPREFEITURA SANTO AMARO
DOCUMENTAL
PROCESSO DOCUMENTAL. ARQUIVE-SE
COORDENADORIA DE PROJETOS E OBRAS
ENDERECO:
PROCESSOS DA UNIDADE SP-SA/CP
2015-0.153.067-0 SUBPREFEITURA SANTO AMARO
DOCUMENTAL
PROCESSO DOCUMENTAL. ARQUIVE-SE

 SÃO MATEUS
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 PROCESSO N.º 2016-0.206.533-7
Assunto: Termo de Contrato por Omissão.
DESPACHO:
I - À vista dos elementos constantes do presente, da ma-

nifestação da Assessoria Jurídica, e no uso das atribuições a 
mim conferidas pela Lei Municipal n.º 13.399/02, AUTORIZO, 
com fundamento na Lei Federal n.º 8.666/93, Lei Municipal n.º 
13.278/02 e Decreto n.º 44.279/03, para lavratura do Termo de 
Contrato por Omissão referente à realização de obra emergen-
cial em área de risco para contenção parcial de via, localizada 
na Rua Pedro Ramazzani, altura do número 712/762 – Recanto 
Verde do Sol, em favor da Empresa ALMEIDA SAPATA ENGE-
NHARIA E CONSTRUÇÕES LTDA. - CNPJ n° 66.748.955/0001-30, 
para execução dos serviços no prazo de 90 (noventa) dias corri-
dos, a contar do dia 13/09/16 a 11/12/16.

 SÃO MIGUEL
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 DO PROCESSO nº 6055.2016/0000221-4
DESPACHO
À vista dos elementos contidos no presente, em especial 

a Justificativa (SEI 1603635), bem como, parecer da Assessoria 
Jurídica constante no SEI 1734726, no exercício da atribuição 
a mim conferida pela Lei Municipal nº 13.399/02, que adoto 
como razão de decidir, “DISPENSO” da aplicação de penalidade 
à Empresa KLEBER WILLIANS DOS SANTOS - MEI inscrita no 
CNPJ20.179.827/0001-43.

 COORDENADORIA DE MANUTENÇÃO DA 
INFRA-ESTRUTURA URBANA

 Supervisão Técnica de Limpeza Pública
 Conforme Lei Municipal nº 10.919/90, regulamentada 

pelo Decreto Municipal nº 29.586/91, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de o Executivo Municipal dar publicidade à 
poda e corte de árvores, informamos os serviços que serão 
realizados nesta Subprefeitura referentes a esta matéria. As 
pessoas ou entidades que discordarem da poda ou corte, 
poderão no prazo de 06 (seis) dias contados da data da 
publicação, apresentar recurso contra a medida, devidamente 
fundamentado nesta Subprefeitura.

SGOC 284567 TID 15955951 – AVENIDA TENENTE 
LAUDELINO FERREIRA DO AMARAL , 990 - DEFIRO Confor-
me recomendação técnica da Engenheira Agrônoma desta Sub-
prefeitura, o corte de uma Paineira localizada em área interna 
em atendimento à Lei Municipal 10.365/87, Artigo 11, incisos II 
e Decretos Municipais nº 26.535/88 e nº 28.088/89.

I- O corte e a retirada dos galhos, por estar em área inter-
na, deverão ser providenciados pelo próprio interessado/ pro-
prietário e sob suas expensas, ficando a Prefeitura do Município 
de São Paulo livre de quaisquer danos que por ventura possam 
vir a acontecer a terceiros.

II- O comunicado de autorização, referente a esta publica-
ção, será disponibilizado ao requerente, sendo este avisado por 
telefone para retirada do mesmo.

III- O requerente deverá providenciar o plantio de 1 (uma) 
árvore de pequeno a médio porte padrão DEPAVE, a titulo de 
compensação dentro do imóvel do logradouro em questão ou 
área próxima, num prazo de 30 dias após o corte, sob pena de 
multa pelo descumprimento conforme previsto na Lei Municipal 
10.365/87, Artigo 14.

IV- Validade do despacho: 1 ano.
SAC 13706992 TID 14757584 – AVENIDA ANTONIO 

BERNARDO SILVESTRE, 376 - DEFIRO Conforme recomen-
dação técnica da Engenheira Agrônoma desta Subprefeitura, 
a poda de limpeza e adequação da árvore em atendimento à 
Lei Municipal 10.365/87, Artigo 11, inciso II, III e IV e Decretos 
Municipais nº 26.535/88 e nº 28.088/89.

 SÉ
 GABINETE DO SUBPREFEITO

 SISTEMA MUNICIPAL DE PROCESSOS - SIMPROC 
DESPACHOS: LISTA 2016-2-23
SUBPREFEITURA SE
ENDERECO: RUA ALVARES PENTEADO, 49 / 5
PROCESSOS DA UNIDADE SP-SE/P
2015-0.182.419-4 ELIEZER ALEXANDRE DOMINGUES
INDEFERIDO
NOS TERMOS DO ITEM 4.A.8.I DO DECRETO N 32.329/92 

POR NAO ATENDIMENTO DE COMUNIQUE-SE NO PRAZO RE-
GULAMENTAR

 COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO 
E FINANÇAS

 DIVISÃO TÉCNICA DE LICITAÇÃO E CONTRATOS
DESPACHO
2015-0.251.724-4 – Interessado: SP-SÉ - Assunto: Contra-

tação para prestação de serviços continuados de administração, 
recebimento, remoção, conferência, guarda, armazenagem, 
destruição e destinação final dos resíduos gerados das merca-
dorias, no depósito de SUDEMA - Contrato nº 002/SP-SÉ/2016 
– ADITAMENTO CONTRATUAL - SUPRESSÃO COM ACRESCIMO 
CONTRATUAL

I – À vista dos elementos constantes do presente processo, 
em especial dos pronunciamentos do fiscal do contrato, da Su-
pervisão de Finanças, da Coordenadoria de Administração e Fi-
nanças e desta Assessoria Jurídica desta Subprefeitura, os quais 
acolho, e com fundamento no artigo 65, inciso II, da Lei Federal 
nº. 8.666/1993, que rege a presente contratação, AUTORIZO o 
aditamento do Termo de Contrato nº 002/SP-SÉ/2016, firmado 
com a empresa G6 – MULTISSERVIÇOS DE LOCAÇÃO E TRANS-
PORTE EIRELLI-EPP, inscrita sob o CNPJ nº 10.708.894/0001-22, 
cujo objeto original é a contratação de empresa especializada 
na prestação de serviços continuados de administração, recebi-
mento, remoção, conferência, guarda, armazenagem, destruição 
e destinação final dos resíduos gerados das mercadorias, no 
depósito de SUDEMA, para SUPRESSÃO de 08 (oito) vigilântes 
armados e ACRÉSCIMO de 08 (oito) Porteiros, alterando o valor 
mensal do contrato para R$ 413.080,00 (quatrocentos e treze 
mil e oitenta reais), a partir de 01/01/2017 até 14/02/2017.
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termos do artigo 102, III, alínea “c”, do Decreto Municipal nº 
43.233/03, a remessa dos autos a PROCED, para adoção das 
medidas em prosseguimento quanto aos fatos imputados à 
servidora Silvana Francisca dos Santos.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DO 
IPIRANGA

 PORTARIA Nº 163, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
Dispõe sobre a aprovação do Regimento Educacional do 

CEI IÇAMI TIBA vinculado à Diretoria Regional de Educação 
Ipiranga conforme especifica.

O DIRETOR REGIONAL DE EDUCAÇÃO IPIRANGA, no uso 
das atribuições legais, com fundamento no artigo 3º da Portaria 
SME nº 5941, de 15/10/13, e CONSIDERANDO:

- o estabelecido no Decreto nº 54.453, de 10/10/13, que 
fixa as atribuições dos Profissionais de Educação que integram 
as equipes escolares das unidades educacionais da Rede Muni-
cipal de Ensino:

- o disposto no Decreto nº 54.454, de 10/10/13, que fixa 
diretrizes gerais para a elaboração dos regimentos educacionais 
das unidades integrantes da Rede Municipal de Ensino, bem 
como delega competência ao secretário Municipal de Educação 
para estabelecimento das normas gerais complementares que 
especifica;

- o contido na Deliberação CME nº 03/97 e Indicação CME 
nº04/97, ratificadas pelo Parecer CME nº 142/09;

RESOLVE:
Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Educacional do CEI 

IÇAMI TIBA, localizado na Rua Castro Alves nº 163, Liberdade, 
CEP 01532-900, Telefone 3209-1416.

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, responsável pela 
supervisão da Unidade Educacional, verificará o fiel cumpri-
mento das normas contidas no Regimento Educacional, objeto 
desta Portaria.

Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

III - ao Docente envolvido:
a) construir instrumento de registro que possibilite o acom-

panhamento e avaliação do projeto;
b) registrar em Ambiente Virtual de Aprendizagem indicado 

pela SME/SP, as etapas respeitados os critérios estabelecidos 
pelo Núcleo de Tecnologias para Aprendizagem no que diz 
respeito às fases de implantação, formato, contexto, público 
alvo e utilizando-se de recursos midiáticos para o registro da 
experimentação realizada com os kits;

c) participar das formações, quando convidado pelas Di-
retorias Regionais de Educação ou pela Secretaria Municipal 
de Educação;

d) acompanhar os estudantes do Programa em eventuais 
JAMs e outros eventos organizados pela Secretaria Municipal 
de Educação com o tema Robótica;

e) responder aos indicadores, em formato de questionário, 
cujo link será disponibilizado pela SME no início e término de 
cada ano letivo.

Art. 10 - Os casos omissos ou excepcionais serão resolvi-
dos pela Equipe Gestora da Unidade Educacional, incluindo o 
Supervisor Escolar, ouvida, se necessário, a Coordenadoria Pe-
dagógica COPED - Núcleo de Tecnologias para a Aprendizagem 
da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 11 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

 DESPACHOS DA SECRETÁRIA
SME
2014-0.262.196-1 - CEU EMEI Professora Luiza Helena 

Ferreira – DRE Campo Limpo - Apuração Preliminar - À vista 
dos elementos que instruem o presente, especialmente das 
conclusões alcançadas por COGED/DINORT, DETERMINO, nos 
termos do artigo 102, III, alínea “c”, do Decreto Municipal nº 
43.233/03, a remessa dos autos a PROCED, para adoção das 
medidas em prosseguimento quanto aos fatos imputados à 
servidora Silvana Francisca dos Santos.

2015-0.193.898-0 - CEU EMEI Professora Luiza Helena 
Ferreira – DRE Campo Limpo - Apuração Preliminar - À vista 
dos elementos que instruem o presente, especialmente das 
conclusões alcançadas por COGED/DINORT, DETERMINO, nos 

§ 5º- Todas as Unidades Educacionais participantes do 
evento “JAM de Robótica” receberão um Kit estrutural/eletrôni-
co para desenvolver o projeto de Robótica.

Art. 5º- Poderão desenvolver o Programa de “Robótica 
Criativa” nas Unidades Educacionais:

a) Professores de Educação Infantil e Ensino Fundamental I;
b) Professores de Ensino Fundamental II e Médio,
Parágrafo Único: Dentre os Professores inscritos poderão, 

também, participar os contratados, desde que fora da sua jorna-
da regular de trabalho.

Art. 6º- As atividades do Programa “Robótica Criativa” 
poderão ser desenvolvidas de acordo com o Projeto Político-Pe-
dagógico, em diferentes tempos e espaços da unidade, confor-
me disponibilidade do Professor e de acordo com a gestão da 
Unidade Educacional, podendo optar pelos seguintes formatos:

I - durante as aulas regulares de qualquer componente 
curricular;

II - durante o horário de monitoria do aluno monitor;
III - durante o atendimento na Sala de Recursos Multifun-

cionais (SRM);
IV - durante o atendimento nas aulas de recuperação 

paralela;
V - no contraturno do educando.
Art. 7º - A quantidade de educandos que farão parte do 

Programa nas Unidades Educacionais estará em conformidade 
com o projeto apresentado pelo Professor, com exceção dos 
projetos que estiverem no contexto do Programa “Mais Educa-
ção – São Paulo” que observarão legislação específica.

Art. 8º - O Professor envolvido, se fora de sua jornada 
regular de trabalho, poderá ser remunerado a título de Jornada 
Especial de Hora-Aula Excedente - JEX, observados os limites 
previstos na legislação vigente.

Art. 9º - Caberá:
I - ao Diretor de Escola da Unidade Educacional: assegurar 

em conjunto com o Coordenador Pedagógico e o Professor en-
volvido, a efetiva realização do Projeto na Unidade Educacional, 
considerando sua importância como instrumento pedagógico;

II - ao Coordenador Pedagógico: acompanhar o desenvolvi-
mento do Programa “Robótica Criativa”, na respectiva Unidade 
Educacional;

§2º – As Unidades Educacionais poderão adquirir os kits, 
insumos e peças de reposição, com recursos oriundos de pro-
gramas de repasses de verbas, tais como Programa de Transfe-
rência de Recursos Financeiros - PTRF e Programa Dinheiro Di-
reto na Escola - PDDE , respeitadas as regras de cada Programa, 
ou ainda, com recursos próprios administrados pela Associação 
de Pais e Mestres - APM.

§3º - Os cursos referidos no inciso V deste artigo serão de 
participação facultativa para os Profissionais da Educação e 
composto por módulos teóricos e práticos de Robótica e Lin-
guagem de Programação.

§4º - Serão fornecidos pela Secretaria Municipal de Educa-
ção, aos docentes participantes do Programa, os conteúdos dos 
cursos aludidos no parágrafo anterior.

Art. 4º- As Unidades Educacionais interessadas em aderir 
ao Programa "Robótica Criativa” deverão seguir as orientações 
do Núcleo de Tecnologias para a Aprendizagem que lançará 
desafios periódicos.

§ 1º - Os desafios consistirão nas seguintes etapas:
a) publicização do evento e chamada para participação por 

meio do Portal oficial da Secretaria Municipal de Educação e 
e-mails às Unidades Educacionais da RME;

b) as Unidades Educacionais interessadas constituirão uma 
equipe formada com 5(cinco) educandos, de ambos os sexos, 
matriculados nos diferentes anos/ciclos, coordenada por um 
professor(a);

c) a equipe formada produzirá um vídeo de 1(um) minuto 
que responda a uma pergunta específica;

§ 2º - O desafio referido no parágrafo anterior será con-
siderado cumprido quando as Unidades realizarem o proposto 
dentro do prazo determinado.

§ 3º - Os vídeos produzidos pelas equipes serão analisados 
pelo Núcleo de Tecnologias para a Aprendizagem/COPED/SME e, 
se de acordo com as diretrizes do desafio, serão incluídos para 
participar do evento “JAM de Robótica”;

§ 4º - O evento “JAM de Robótica”, consistirá em marato-
na com duração de 4(quatro) a 8(oito) horas, onde os partici-
pantes receberão orientações e darão os primeiros passos no 
trabalho com robótica.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE FREGUESIA / BRASILÂNDIA
 PORTARIA 218/2016 DE 01/12/2016 - DRE FREGUESIA / BRASILÂNDIA
DESPACHO DE DESIGNAÇÃO DE FISCAIS
Complementação do DOC de 03/12/2016- Pág. 51 a 53.
IV – nos Centros de Educação Infantil – CEI
CEI INDIRETO E CONVENIADO:

Nome CEI FISCAL RG 1º Suplente RG 2º Suplente RG 3º Suplente RG
CEI Adoniran Barbosa Jane Cavalcante Ribeiro 24.543.233-4 Aurea Breve dos Santos 16.715.422-9 Haita Carias Venancio 48.031.892-X
CEI Ary Barroso Maria Cristina de Oliveira Alves 45.045.232-3 Inês Dutra dom Carmo Ladislau 32.346.350-6 Nailla dos Santos A. da Silva 39.069+.716-3
CEI Bem me Quer Nataly Mota Tamarindo 42.904.602-9 Ana Carolina Amorim da Costa 43.762.934-X Luciana Casares de Almeida 24.476.704-X
CEI Betel Joyce Fidelis Fabro 37.541.410-1 Tatiane Gomes de Amorim 28.450.681-3 Nanci Fidelis da S. Gomes 17.399.183-X
CEI Cantinho do Progresso II Dorali Cristina Camargo 13.194.268-2 Cleonice Santos Braga de Andrade 52.525.421-3 Tatiane Vieira Oliveira 45.109.028-7 Kely Natalina Pereira Nogueira 35.390.372-3
CEI Casa da Criança Santa Terezinha Regina Assunção da S. V. Cruz 9.601.315 Solange da Conceição Silva 27.028.230-0 Andreia Caferro Blasque 22.655.483-1 Maria de Lourdes Maia 59.340.275-3
CEI Fazendinha Keitty Marcele Batista Dias 43.463.515-7 Viviani Aparecida de Andrade 40.400.975-X Marineide Silva Xavier 37.401.958-7
CEI Futuro do Amanhã Vanessa Tavares Jardim da Silva 45.913.741-4 Claúdia Gomes Ribeiro 30.862.239-X Regina de Oliveira Soares 30.746.568-8 Andréia Oliveira Pedro 19.311.691-1
CEI Jardim Damasceno Claudia Regina Toccoli 28.291.747-0 Ana Carolina Tomaz Beserra 38.219.058-0 Marcela Rodrigues P. da Silva 32.195.028-8
CEI Jardim Guarani Michele Marroque P. Rocha 27.608.554-1 Priscila de Lima Morais 33.070.772-3 Juliana Gomes de B. Ferreira 21.894.939-X Brígida de C. A. Correia 26.405.877-X
CEI Jardim dos Sonhos II Maria Edna do Nascimento Ribeiro 32.302.315-0 Vanessa Santos da Silva 44.825.213-2 Lucas do Nascimento Ribeiro 36.953.456-6 Adriana ribeiro dos Santos 25.779.133-4
CEI Menino Deus Jurema Fernandes Moraes Souza 13.779.864 Karina Santana de Jesus 40.804.296-5 Dulcinéia Solange Rocha Azevedo Gomes 16.195.942-8 Marzeli de Fátima Lima Juca 17.428.731-8
CEI Nossa Senhora das Dores II Renilda Jesus da Silva Morais 39.183.964-0 Adriana da Silva Pimentel 44.064.244-9 Raquel Jesus da Silva 36.718.302-X Viviane Rodrigues Cavalcante 41.437.420-4
CEI Pingo de Orvalho Fábio Pereira de Abreu 29.459.696-3 Theimis Fernanda da Conceição 43.923.445-2 Fabiana de Cássia Xavier Calixto 29.657.235-4
CEI Princesinha Ivonete Araujo da Silva 29.480.383-X Fabiana Felix da Silva 33.571.802-4
CEI Raquel de Queiroz Catarina de Cássia Isidro da Silva 25.874.159-4 Elaine Gomes dos Santos 18.962.370-6 Viviane Kelly de Lima 28.327.626-5 Eliana Soares dos Santos 16.554.600-0
CEI Querubim II Naiara Martins 32.196.554-9 Gessilane Augusto 49.693.541-0 Misslene Dias 57.415.848-0 Maria Dionisia 36.739.200-8
CEI Santa Paulina Maria Georcionete Gama da Silva 59.716.177-X Rita de Cassia Martins 20.126.042-6 Nanci Maria da Silva de Oliveira 16.195.859-X Silvana Franco Barros da Silva 35.155.036-7
CEI São José de Vila Palmeiras Daniela Possebon 22.823.125-5 Adriana Argiona 43.794.249-1 Deolina Barbosa 18.519.097-0
CEI Shaddai Ursula Summer de Oliveira 34.065.142-8 Regina Paula Sinkus Passo  Vivian Quinteiros dos Santos 27.046.715-4 Patricia Aparecida Reis 24.521.078-1
CEI Terezinha de Jesus Nadir Gomes 78829847 Vanessa Elias Belchior 32.971.618-9 Luciana de Paula Silva 22.655.267-6

V - nas Escolas Municipais de Educação Infantil – EMEIs:
Nome da EMEI FISCAL RF 1º Suplente RF 2º Suplente RF 3º Suplente RF
EMEI Maria Lucia Petit da Silva, Profª Simone Aparecida Preciozo 620.780.4/1 Márcia Soares Guedes de Lima 599.712.7/2 Marcelo Miashiro Cardoso de Oliveira 816.868.7/1 Rinaldo Monteiro de Lima 818.467.4/1
EMEI Tito Livio Ferreira, Prof.(Material) Rosângela Aloísio da Silva 819.189.1/1 Suely Rodrigues 553.108.0/2 Débora Cristina Lins 818.567.1/1 Caio Augusto Fialho dos Reis 826.640.9/1

VI - nas Escolas Municipais de Ensino Fundamental – EMEFs:
Nome da EMEF FISCAL RF 1º Suplente RF 2º Suplente RF 3º Suplente RF
EMEF José Hermínio Rodrigues, Cel. PM. Vitor Cabral Silva 805.077.5/1 Danielle W. N. Pereira Mapeli 793.931.1/2 Viviane Maria Graças C. V. Barros 826.315.9/1
EMEF Nilo Peçanha, Pres.(Uniforme) Francielle Quinhões da Luz 818.435.6/1 Ligia Aparecida Gonçalves 817.488.1/1 Vinicius Heitch de Figueiredo 817.181.5/1 Alexandra Bordon Pimenta Santini 658.041.6/2

Art. 2º - Este Despacho de Designação entrará em vigor a partir da data de sua publicação.

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela Supervisão da Instituição verificará o fiel cumprimento das 
normas contidas no Regimento Escolar, objeto desta Portaria.

Art. 3 º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 139, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Capela do Socorro, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Escolar da Recreação 
Infantil Pequeno Genio II S/C Ltda – ME., sediada na Rua 
Xavier de Matos, nº 117 – Capela do Socorro – São Paulo, mantida 
pela Recreação Infantil Pequeno Genio II S/C Ltda – ME, CNPJ 
03.915.435/0001-54, autorizada pela Portaria nº 133, de 27/12/16.

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela Supervisão da Instituição verificará o fiel cumprimento das 
normas contidas no Regimento Escolar, objeto desta Portaria.

Art. 3 º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 140, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação de Capela do Socorro, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Escolar da Escola de 
Educação Infantil A Sementinha, sediada na Rua Gustavo 
Bacarisas, 250 – Jardim Zilda – São Paulo, mantida pela Escola de 
Educação Infantil A Sementinha – Ltda., CNPJ 06.308.210/0001-
28, autorizada pela Portaria nº 136, de 27/12/16.

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela Supervisão da Instituição verificará o fiel cumprimento das 
normas contidas no Regimento Escolar, objeto desta Portaria.

Art. 3 º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
ITAQUERA

 DESPACHO Nº 05, DE 15 DE DEZEMBRO DE 
2016, DO DIRETOR REGIONAL DE EDUCAÇÃO.

PROTOCOLADO Nº 16.76.001*12. INTERESSADO: ESCOLA 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL APASCENTAR LTDA - ME. AUTO-
RIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO. I – À vista da constatação 
em 15/12/2016 do não funcionamento da E.E.I. Apascentar, 
localizada na Rua Benjoi, nº 141, C.A.E.Carvalho, CEP: 08225-
350, São Paulo-SP, mantida por Escola de Educação Infantil 
Apascentar LTDA - ME, CNPJ 13.245.135/0001-69, constante de 
fls. 86 do Protocolado nº 16.76.001*12, em conformidade com 
a competência estabelecida na Portaria SME nº 2.453/15 e com 
o previsto na Portaria SME nº 7.671/15, considero PREJUDICA-
DA a solicitação de autorização de funcionamento da escola 
de educação infantil, nos termos da Deliberação CME 07/14. 
II – ARQUIVE-SE.

PORTARIA Nº 135, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Capela do Socorro, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Escolar do CEI A Mão 
Cooperadora, sediado na Rua Prof. Francisco Marques 
de Oliveira Júnior, 151, Jardim Três Corações – São Paulo 
– SP, mantido pela A Mão Cooperadora – Obras Sociais 
Educacionais - CNPJ: 52.582.202/0001-92, autorizado pela 
Portaria nº 134, de 27/12/16.

Art. 2º - A Diretoria Regional de Educação, respon-
sável pela Supervisão da Instituição verificará o fiel 
cumprimento das normas contidas no Regimento Escolar, 
objeto desta Portaria.

Art. 3 º- Esta Portaria entrará em vigor na data de 
sua publicação.

PORTARIA Nº 132, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação de Capela do Socorro, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, na 
Portaria SME nº 7.671/15 e do que consta no Protocolado nº 
16.59.20.001-2008, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica autorizado o funcionamento em caráter pro-
visório, daEscola Silva Ribeiro Ltda – ME., localizada na Av. 
Leblon nº 55 – Veleiros – São Paulo – Cep: 04824-090, mantida 
pela Escola Silva Ribeiro Ltda – ME , CNPJ 07.243.336/0001-24, 
com a finalidade de atender crianças de 02(dois) a 05 (cinco) 
anos de idade.

Art. 2º - Esta Diretoria Regional de Educação ficará respon-
sável pela supervisão e qualquer demanda relativa à autoriza-
ção de funcionamento da instituição.

Art. 3º- Os responsáveis pela Instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
as demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4º O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos pro-
cedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME nº 07/14.

Art. 5º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 138, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Capela do Socorro, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 03/97 e 
Indicação CME nº 04/97, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica aprovado o Regimento Escolar da Escola 
Silva Ribeiro Ltda – ME., sediada na Av. Leblon nº 55 – Ve-
leiros – São Paulo – Cep: 04824-090, mantida pela Escola Silva 
Ribeiro Ltda – ME , CNPJ 07.243.336/0001-24, autorizada pela 
Portaria nº 132, de 27/12/16.

Art.1º- Fica autorizado o funcionamento em caráter pro-
visório, daRecreação Infantil Pequeno Genio II S/C Ltda 
– ME., localizada na Rua Xavier de Matos, nº 117 – Capela 
do Socorro – São Paulo, mantida pela Recreação Infantil 
Pequeno Genio II S/C Ltda – ME, CNPJ 03.915.435/0001-54, 
com a finalidade de atender crianças de 02(dois) a 05 (cinco) 
anos de idade.

Art. 2º - Esta Diretoria Regional de Educação ficará respon-
sável pela supervisão e qualquer demanda relativa à autoriza-
ção de funcionamento da instituição.

Art. 3º- Os responsáveis pela Instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e 
as demais instruções relativas ao cumprimento da legislação 
vigente.

Art. 4º- O não cumprimento das obrigações assumidas 
em decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará 
nos procedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME 
nº 07/14.

Art. 5º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 134, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Capela do Socorro, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14 e do 
que consta no Processo 2016-0.181.989-3, expede a presente 
Portaria:

Art. 1º - Fica autorizado em caráter provisório, nos termos 
do § 3º do art. 7º da Deliberação CME nº 07/14 o funciona-
mento do CEI A Mão Cooperadora, localizado na Rua Prof. 
Francisco Marques de Oliveira Júnior, 151, Jardim Três Co-
rações – São Paulo – SP, mantido pela A Mão Cooperado-
ra – Obras Sociais Educacionais - CNPJ: 52.582.202/0001-
92, com a finalidade de atender crianças na faixa etária 
da Educação Infantil definida no Plano de Trabalho da 
Instituição.

Art. 2º - A autorização de que trata o artigo anterior, 
encontra-se na conformidade do disposto na Portaria 
SME nº 3.477/11 e respaldada na documentação constan-
te do Processo nº 2013-0.228.838-1.

Art. 3º- Os responsáveis pela Instituição ficam obri-
gados a manter ajustado anualmente seu Projeto Pe-
dagógico às normas que forem baixadas pelo Conselho 
Municipal de Educação e as demais instruções relativas 
ao cumprimento da legislação vigente.

Art. 4º O não cumprimento das obrigações assumidas 
em decorrência desta Portaria pelo mantenedor importa-
rá nos procedimentos previstos no art. 26 da Deliberação 
CME nº 07/14.

Art. 5º- A autorização mencionada no artigo 1º terá 
validade de dois anos, a partir da vigência desta Portaria.

Art. 6º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

 DIRETORIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO DE 
CAPELA DO SOCORRO

 PORTARIA Nº 137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação – Capela do Socorro, no 

uso das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME 
nº 2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, na 
Portaria SME nº 7.671/15 e do que consta no Protocolado nº 
16.59.20.023-2011, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica concedida, a pedido do interessado, por 
três anos, a partir de 21/11/2016, a suspensão das atividades 
da Recreação Infantil Pequeno Polegar localizado na Rua do 
Desfile, 01 – Jardim Novo Horizonte - São Paulo, mantido pela 
Recreação Infantil Pequeno Polegar, CNPJ: 06.948.150/0001-08.

Art. 2º - O acervo da referida instituição ficará sob a res-
ponsabilidade da Recreação Infantil Pequeno Polegar localizado 
na Rua do Desfile, 01 – Jardim Novo Horizonte - São Paulo.

Art. 3º - A Diretoria Regional de Educação, responsável 
pela supervisão da instituição zelará pelo fiel cumprimento das 
obrigações decorrentes desta Portaria.

Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 136, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Capela do Socorro, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, na 
Portaria SME nº 7.671/15 e do que consta no Protocolado nº 
16.59.20.008-2004, expede a presente Portaria:

Art. 1º - Fica prorrogada, nos termos do § 3º do art. 7º da 
Deliberação CME nº 07/14, a autorização de funcionamento 
concedida em caráter provisório, pela Portaria nº 01/13, DOC 
de 18/01/13, alterada pela de nº 02/15, DOC de 22/01/15 da 
Escola de Educação Infantil A Sementinha, localizada na 
Rua Gustavo Bacarisas, 250 – Jardim Zilda – São Paulo, mantida 
pela Escola de Educação Infantil A Sementinha – Ltda., CNPJ 
06.308.210/0001-28, com a finalidade de atender crianças de 
02(dois) a 05 (cinco) anos de idade.

Art. 2º- Os responsáveis pela Instituição ficam obrigados a 
manter ajustado anualmente seu Projeto Pedagógico às normas 
que forem baixadas pelo Conselho Municipal de Educação e as 
demais instruções relativas ao cumprimento da legislação vigente.

Art. 3º O não cumprimento das obrigações assumidas em 
decorrência desta Portaria pelo mantenedor importará nos pro-
cedimentos previstos no art. 26 da Deliberação CME nº 07/14.

Art. 4º- A prorrogação mencionada no art. 1º desta Portaria 
terá validade por mais dois anos, a partir da sua vigência.

Art. 5º- Esta Portaria entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PORTARIA Nº 133, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016
O Diretor Regional de Educação Capela do Socorro, no uso 

das atribuições que lhe foram conferidas pela Portaria SME nº 
2.453/15, com fundamento na Deliberação CME nº 07/14, na 
Portaria SME nº 7.671/15 e do que consta no Protocolado nº 
16.3.36.005-2001, expede a presente Portaria:




